
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“OLHA COMO A COISA VIROU” 
 
 
Por um grupo de militantes 
janeiro de 20191 

 

 

 

 

 

 

 

“Pode até pacificar, mas a volta vai ser triste” 

MC Vitinho2 

 

“Olha como a coisa virou”, dizia um camarada outro dia. “Uns anos 

atrás, se você tava numa padaria, num ponto de ônibus, e ouvia al-

guém reclamando do governo, isso dava um ânimo. A gente que é mili-

tante já via ali uma abertura para falar de política, um lampejo de 

consciência de classe. Não faz muito tempo, isso foi mudando. Hoje, 

quando escuto alguém reclamando, já ligo um alerta: ‘putz, quer ver 

que o cara é Bolsonaro’…” 
 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Publicado originalmente em 25 de janeiro de 2019 no site Passa Palavra. 
2 MC Vitinho, O Crime é o Crime / Dilma Sapatão / Instalar a UPP, 2011, 
https://youtu.be/oHbt_qCyEbU. 
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1. 
 

Na opinião de Lula, “esse país não foi compreendido desde o que 

aconteceu em junho de 2013”. Alguns meses antes de ser preso, ele 

declarou: “nós nos precipitamos em achar que 2013 foi uma coisa de-

mocrática”.3 Naturalmente, sua fala foi muito mal recebida entre os 

militantes que participaram daquela onda de manifestações: olha aí o 

PT atacando junho de novo! 

Mas Lula estava errado? Junho de 2013 foi mesmo uma “coisa de-

mocrática”? Naquele fatídico mês, milhares – e depois milhões – de 

pessoas bloquearam avenidas e estradas em todo o país, enfrentaram 

as polícias, queimaram ônibus, atacaram prédios públicos e saquea-

ram lojas. A redução do preço da tarifa de ônibus não era uma pauta a 

ser debatida e negociada, era uma exigência a ser imposta à força: “ou 

o governo abaixa, ou a cidade para!”. Não soa exatamente “democráti-

co”… Foi um movimento disruptivo, uma revolta4 que atentava contra 

a ordem estabelecida5 – o arranjo armado no período da redemocrati-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Fala do ex-presidente no “Ato Pela Reconstrução do Estado Democrático de Direito” 
realizado em um salão da Faculdade de Direito da UFRJ (“Lula diz que foi precipitado 
considerar atos de 2013 democráticos”, Folha de S. Paulo, ago. 2017, 
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/08/1909354-lula-diz-que-foi-precipitado-
considerar-atos-de-2013-democraticos.shtml). 
4 Falamos aqui em “revolta” pois esse foi o termo usado pela militância formada em 
torno dos levantes urbanos contra aumentos em tarifas de ônibus que eclodiram pelo 
país entre 2003 e 2013. Por outro lado, não deixamos de levar em conta a concepção de 
João Bernardo, para quem “a revolta é a agitação sob a bandeira do lugar-comum, 
exactamente o oposto da revolução, que é a liquidação dos lugares-comuns” (“Revol-
ta/revolução”, Passa Palavra, jul. 2013, https://passapalavra.info/2013/07/81647/), dis-
tinção que contribui, inclusive, na análise dos limites enfrentados por essas lutas. 
5 “A única ‘reivindicação do movimento’ (…) não era uma, já que não deixava lugar pa-
ra nenhuma organização, para nenhum ‘diálogo’. Em seu caráter de todo negativo, ela 
significava apenas a recusa em continuar a ser governado assim (…)”. Soa familiar 
essa descrição feita em 2016 pelo Comitê Invisível sobre os protestos contra a nova le-
gislação trabalhista francesa (Comitê Invisível, Motim e destituição agora, São Paulo, 
n-1, 2017). 

zação, fixado na Constituição Cidadã de 1988, que garantiu por duas 

décadas padrões socialmente aceitáveis de estabilidade e previsibili-

dade para a política brasileira. 

Isso assustou. Em meio à maior mobilização popular da história do 

país, nos vimos perplexos: se rompermos com a ordem democrática, o 

que pode acontecer? Não havia revolução no horizonte. Naquele mo-

mento, a esquerda se descobriu intimamente ligada ao regime. Não só 

porque era ela quem estava no governo, mas porque, desde o fim dos 

anos 1970, “construir a democracia” se tornara seu objetivo máximo. 

Desde 2013, a esquerda fugiu da revolta. E fez isso estendendo a 

bandeira da democracia. Por um lado, podia dizer que os protestos 

eram um perigo à ordem democrática e justificar a repressão;6 ao 

mesmo tempo, podia elogiar as manifestações e enquadrá-las nessa 

ordem – ao enxergar em junho um movimento por “mais direitos” e 

“mais democracia”, apagava o conteúdo concreto e contestatório dos 

protestos. A luta contra aquele aumento de 20 centavos não apenas 

tocou num aspecto crucial das condições materiais de vida na metró-

pole, como expôs os limites dos canais de participação que vinham 

sendo aperfeiçoados nos últimos governos. A violência que tomou as 

ruas deixou o discurso democrático sem lugar. 

Tanto é que, de lá pra cá, a insistência na defesa do Estado Demo-

crático de Direito só nos trouxe o direito de perder direitos. E as Ope-

rações de Garantia da Lei e da Ordem não tardariam a se voltar con-

tra o próprio governo que aprovou a Lei Antiterrorista.7 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6 Vale lembrar, por exemplo, a cena da intelectual petista Marilena Chauí dizendo, em 
palestra à PM do Rio, que os black blocs teriam inspiração fascista (ver “‘Black blocs’ 
agem com inspiração fascista, diz filósofa a PMs do Rio”, Folha de São Paulo, ago. 
2013, https://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/126068-black-blocs-agem-com-
inspiracao-fascista-diz-filosofa-a-pms-do-rio.shtml). 
7 Refazendo o trajeto da escalada repressiva no longo rescaldo pós-junho do Rio de Ja-
neiro entre 2013 e 2014, o filme Operações de Garantia da Lei e da Ordem (Julia Mu-
rat, 2017) traça a linha de continuidade entre o discurso de Dilma diante dos protestos 
e o discurso de posse de Temer: a defesa da ordem. 
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Já que a esquerda se identificava com a ordem, a contestação pas-

sou para o campo oposto. Foi a direita quem levou massas às ruas pa-

ra derrubar um governo (e inverteu símbolos e práticas de junho, 

transfigurando, por exemplo, o MPL em MBL). Ela não perdeu tempo 

com a “defesa da democracia”: para atingir seus objetivos políticos, 

soube usar as instituições e jogar taticamente com seus limites.8 Ao 

coordenar jogadas no interior do Estado – no parlamento, no judiciário 

e mesmo nas forças armadas – com mobilizações nas ruas, chegou ao 

poder cercando-o por cima e por baixo, à semelhança do “movimento 

de pinça”9 outrora almejado pela esquerda. Nas palavras de Paulo 

Arantes, essa nova direita ressuscitou a política “como luta, e não co-

mo gestão”.10 

Nas eleições de 2018, Bolsonaro enfrentou o mesmo prefeito que 

enfrentamos em junho de 2013. E o presidente eleito também atenta 

frequentemente contra a mística democrática. É politicamente incor-

reto: não se atém ao decoro cultivado pelos demais atores do jogo polí-

tico. De uma webcam em seu apartamento, fez declarações afrontando 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
8 De um lado, assistimos à cena em que Lula, mesmo sabendo que sua condenação era 
uma manobra política, se entregou à prisão reafirmando a confiança nas normas demo-
cráticas: “se eu não acreditasse na Justiça, eu não tinha feito partido político, eu tinha 
proposto uma revolução nesse país”. Do outro, vemos que a cúpula da campanha de 
Jair Bolsonaro, mesmo sabendo que venceria as eleições, não parou de questionar a 
legitimidade das urnas ou de afirmar que uma vitória do opositor seria resultado de 
fraude. Eduardo Bolsonaro ainda zombou do Supremo Tribunal Federal, afirmando que 
para fechá-lo “bastam um soldado e um cabo”. 
9 Expressão corrente nos meios militantes para designar a estratégia desenhada pelo 
chamado campo “democrático-popular” desde os anos 1980. Tal qual uma pinça, a to-
mada do poder envolveria um movimento duplo: por cima, a ocupação paulatina dos 
espaços institucionais; por baixo, a mobilização de massas dirigida por organizações 
populares, movimentos sociais e sindicatos. 
10 “Pela primeira vez, o que se exprime nas eleições”, disse Paulo Arantes em entrevista 
recente, “não se resumia a gerar ou gerir políticas públicas clássicas, era tomar o poder 
com embate político” (“Abriu-se a porteira da absoluta ingovernabilidade no Brasil, diz 
Paulo Arantes”, Brasil de Fato, nov. 2018, https://brasildefato.com.br/2018/11/13/abriu-
se-a-porteira-da-absoluta-ingovernabilidade-no-brasil-diz-paulo-arantes/). 
 

os Direitos Humanos, as urnas eletrônicas e a Constituição. Ao falar o 

que não pode ser falado, escracha o consenso constituído desde a re-

democratização, expondo seu fundo falso e mobilizando justamente a 

revolta contra ele. Para os defensores do arranjo atacado por Bolsona-

ro, pode ser reconfortante crer que o novo presidente tenha sido eleito 

à base de mentiras (manipulando os usuários do WhatsApp com uma 

indústria de fake news); todavia, parece mais correto considerar o con-

trário: foi sobretudo por assumir abertamente verdades até então dis-

simuladas que o capitão angariou tamanho respaldo popular. Mas a 

constatação da violência social, neste caso, não aponta para um hori-

zonte de transformação – ao invés disso, rebaixa de vez as expectati-

vas. A hipocrisia deu lugar ao cinismo: o mundo é injusto, vai conti-

nuar sendo e, pra quem reclamar, vai ficar pior.11 

Ao longo da campanha eleitoral, a esquerda discursou contra a di-

tadura. O problema é que, na prática, se falava “contra a ditadura pa-

ra defender a ordem atual: eis um bom jeito de fazer as pessoas consi-

derarem a ditadura uma possibilidade”12. Quando as forças que criti-

cam a injustiça social tornam-se as mesmas que administram tal in-

justiça, temos um curto-circuito: o poder de contestação da ordem pas-

sa para o lado de quem escancara a violência e o sofrimento, assumin-

do-os cinicamente – não para colocá-los em questão, mas para ratificá-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 Analisando os discursos de Ernesto Araújo, o recém-nomeado Ministro das Relações 
Exteriores do governo Bolsonaro, Jan Cenek (em “Trump, o Ocidente, o chanceler, o ex-
prefeito, o romance e a crise”, Antiode, dez. 2018, 
https://antiode.blogspot.com/2013/03/albert-camus-por-jean-paul-sartre-camus.html) 
chega a conclusões parecidas: “o programa da extrema-direita supera o reformismo 
surdo-mudo, porque assume e defende abertamente aquilo que o outro diz que não fa-
ria, mas fez e faz. Mantido o capitalismo, a repressão é inevitável, a diferença é que a 
extrema-direita defende abertamente a militarização e a violência, enquanto o refor-
mismo surdo-mudo condena ambas apenas no discurso, que se autoproclama democrá-
tico (mas quem estava nas ruas em junho de 2013 sabe bem o que Haddad fez naquele 
outono).” 
12 Emiliano Augusto, “A paixão é um excelente tempero para ação, mas uma péssima 
lente para a análise”, Facebook, out. 2018, 
https://fb.me/emiliano.augusto/posts/10211083131468227. 
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los. É assim que a própria percepção do cotidiano torturante pode se 

converter em justificativa para a tortura: “As pessoas a deus-dará nas 

filas dos hospitais, isso é que é tortura! 14 milhões de desempregados, 

isso é que é tortura!”, defendia um eleitor de Bolsonaro entrevistado 

no extremo sul de São Paulo pouco depois do pleito.13 

A rebeldia canalizada pela direita é paradoxal: contesta a ordem 

vigente valendo-se dela, e prometendo endurecê-la – o que nos remete 

à forma como João Bernardo define o fascismo: uma revolta dentro da 

ordem. Se podemos falar hoje de uma movimentação fascista, não se-

ria tanto pelo caráter autoritário de Bolsonaro ou por seus discursos 

de ódio, mas pelo caldo popular revoltoso que o alimenta.14 

 

 

2. 
 

É verdade que, em comparação ao que foi o fascismo clássico, a re-

volta conservadora que vemos se desenvolver no Brasil atual parece 

ainda muito difusa. Porém, dizer que não se trata de um movimento 

fascista não significa que o cenário seja mais consolador. Afinal, tam-

bém o “modo petista de governar” esteve bem distante da experiência 

socialdemocrata do início do século passado. 

A socialdemocracia – que propunha, em troca de uma aliança com 

o capital, um programa de reformas estruturais e expansão de direitos 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
13 Carolina Catini e Renan Oliveira, “Depois do fim”, Passa Palavra, nov. 2018, 
https://passapalavra.info/2018/11/123386/. 
14 Entende-se por fascismo um fenômeno histórico que não é mero sinônimo de autori-
tarismo exacerbado, como passou a ser usado no discurso corrente da esquerda. Vale 
notar, por exemplo, que a ditadura militar brasileira das décadas de 1960-80, apesar de 
autoritária e nacionalista, não foi propriamente fascista. Para uma extensa discussão 
acerca do tema, ver João Bernardo, Labirintos do Fascismo (3ª versão, revista e au-
mentada, 2018, https://ia902807.us.archive.org/19/items/jb-ldf-
nedoedr/BERNARDO%2C Jo%C3%A3o. Labirintos do fascismo. 3%C2%AA 
edi%C3%A7%C3%A3o.pdf). 

universais a todos os cidadãos – mal pode ser comparada aos governos 

petistas, que se limitaram a combinar a expansão do mercado com po-

líticas públicas baseadas em benefícios focalizados a segmentos espe-

cíficos. Mesmo assim, constituíram uma eficiente engenharia de ges-

tão dos conflitos sociais, incorporando as organizações de trabalhado-

res aos expedientes de governo. A estratégia de “acúmulo de forças” 

assumida pela esquerda brasileira significou, na prática, a conversão 

dos movimentos de base que entraram em cena no final da ditadura 

em forças produtivas do novo arranjo social. 

O projeto de pacificação continuamente aprimorado durante os go-

vernos petistas representou, na realidade, uma guerra permanente15 – 

visível não apenas através dos índices crescentes de despejos, encar-

ceramento, chacinas, tortura e letalidade policial, mas também no 

trabalho. Ao lado dos dispositivos repressivos de exceção, o motor da 

nossa “economia emergente” foi um verdadeiro “estado de emergência 

econômico”16, em que a calamidade social justificava políticas ditadas 

pela urgência. Sob o discurso da “ampliação de direitos”, proliferaram 

variadas formas de subempregos, de rotinas maçantes e rendimentos 

duvidosos, enfim, aquilo que vulgarmente se conhece como “trabalhos 

de merda” ou “vagas arrombadas”17. 

O futuro prometido por programas de acesso a microcrédito, à casa 

própria ou ao ensino superior, bem como pelo aumento dos empregos 

(formais e informais), dissipou-se num presente perpétuo de trabalho 

redobrado, endividamento, concorrência, insegurança, cansaço nas 

filas, humilhação nos ônibus lotados, depressão e esgotamento men-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
15 Para uma análise desse projeto de contrainsurgência preventiva, ver “Depois de ju-
nho a paz será total” (em Paulo Arantes, O novo tempo do mundo, São Paulo, Boitem-
po, 2013). 
16 A expressão é empregada por Leda Paulani em “Capitalismo financeiro, estado de 
emergência econômico e hegemonia às avessas” (em Francisco de Oliveira, Ruy Braga e 
Cibele Rizek [orgs.], Hegemonia às avessas, São Paulo, Boitempo, 2010). 
17 Termo popularizado por uma página do Facebook: https://fb.me/vagasVTNC/. 
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tal. O preço da euforia dos governos Lula e Dilma foi, em suma, uma 

mobilização total para a sobrevivência, traduzida em porções maiores 

e mais densas de vida aplicadas ao trabalho. 

Através de uma gama variada de instrumentos, esse regime ge-

rencial serviu para adensar a malha capitalista no Brasil e aprofun-

dar a proletarização nos vários estratos e rincões do país. Tanto as 

chamadas políticas públicas de inclusão, como o vertiginoso processo 

de “inclusão digital” que avançou sobre massas até então desconecta-

das, ou mesmo as obras de infraestrutura que abriram novas vias de 

circulação para o capital, cumpriram o papel de incluir populações e 

territórios em circuitos de exploração cada vez mais intensos e dispo-

nibilizar, assim, mais lenha para as caldeiras da acumulação flexível. 

Tudo isso com altos índices de aprovação! 

Os acontecimentos de 2013 romperam o clima de paz produzido 

por toda aquela euforia. A onda de manifestações que tomou as cida-

des do país trouxe a guerra à tona, sinalizando uma crise daquele 

formato até então bem sucedido de administração dos conflitos sociais. 

A revogação do aumento não foi suficiente para remendar o rombo: 

não era mais possível dissipar toda aquela animosidade popular e re-

constituir a fórmula mágica do consenso. As tentativas de restaurar a 

harmonia – como os “cinco pactos em favor do Brasil” que Dilma 

anunciou na televisão no refluxo dos protestos – foram todas em vão. 

A continuidade da pacificação armada dependeria, então, de um novo 

arranjo. 

Uma vez convocados para “neutralizar as forças oponentes” que 

deram as caras em junho, os agentes da ordem que vinham há anos 

acumulando know-how no Haiti e nos morros cariocas não deixariam 

a cena política. Hoje está claro que não eram expedientes pontuais de 

repressão. Na nova estratégia de gestão que vem se desenhando dian-

te da ameaça de caos social que bateu à porta em 2013, as táticas de 

guerra – junto com seus comandantes – assumem abertamente um 

lugar central. 

Nesse rearranjo, “Jair Bolsonaro é um nome inexato”, mas potente, 

justamente porque foi capaz de combinar essa escalada repressiva 

com a rebeldia social liberada em 2013. Nele, confluem duas marchas: 

A primeira, a garantia da lei e da ordem e a promessa de seguridade 

do império e de que qualquer batimento cardíaco contrário será violen-

tamente suprimido. A segunda marcha opera sobre a ilusão de ruptura 

e o sequestro da revolta “tudo vai ser diferente como era antigamente” 

ou “tem que mudar isso daí”.18 

Se os protestos espalharam uma revolta contra a ordem, a retoma-

da da ordem também dependia da mobilização desse sentimento. Nes-

se processo de recuperação, não só as forças repressivas foram postas 

em marcha: a própria energia de contestação dos trabalhadores foi 

direcionada contra si mesma. As perspectivas de retomar a paz, se já 

soavam improváveis politicamente, encontram também entraves 

econômicos – com a crise, a eficiência dos mecanismos de participação 

e dos programas sociais se vê comprometida. É aí que a animosidade 

começa a soar funcional: como não há mais dinheiro, que todos se ma-

tem entre si na corrida pelas migalhas. O confronto e a revolta deixam 

de ser uma ameaça à ordem para tornarem-se um novo tipo de disci-

plina. 

Quando a nova direita fez da Avenida Paulista sua passarela, en-

tre 2015 e 2016, a socióloga Silvia Viana19 observou que as dimensões 

daquela indignação com a corrupção podiam ter uma conexão com a 

experiência no mercado de trabalho. O que o ódio verde-amarelo via 

em comum, perguntava ela, em alvos tão diferentes como o corrupto, o 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
18 O Aluminista, “Sequestro da revolta!”, Passa Palavra, nov. 2018, 
https://passapalavra.info/2018/11/123623/. 
19 Fala de Silvia Viana no seminário “Alarme de Incêndio: cultura e política na época 
das expectativas decrescentes”, YouTube, mar. 2016, https://youtu.be/IbOAN3lABHE. 
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cotista, o movimento de moradia, o assaltante, o mendigo e o bolsista? 

Furam a fila. Aproveitam-se de atalhos e proteções na luta pela so-

brevivência, recorrem a vantagens competitivas que produzem uma 

concorrência desleal numa arena onde cada um deveria correr por si. 

Num contexto de esgotamento econômico, a nova direita forneceu 

uma forma política ao acirramento da competição entre trabalhado-

res. Ao assumir sem pudores a lei do mais forte, traça um programa 

de ação adequado ao nível de selvageria do mundo do trabalho gestado 

ao longo das últimas décadas. A sobrevivência depende da resiliência 

e força de vontade individual, e qualquer forma de assistência é vista 

como “vitimismo”. Não deveria espantar o apelo da proposta de liberar 

o porte de armas: é a chance de dar um tiro no seu concorrente – no 

cara que te atrasou no trânsito, que te sacaneou na firma, que roubou 

sua vaga na faculdade. E, para a guerra de todos contra todos, haveria 

candidato mais adequado que o capitão? 

Mas “Jair Bolsonaro é um nome inexato” justamente porque esse 

fenômeno não se restringe à direita: o acirramento da competição en-

tre trabalhadores atravessa todo o espectro político, podendo assumir 

colorações diversas, até aparentemente opostas. Basta notar, por 

exemplo, como os linchamentos virtuais promovidos por grupos con-

servadores contra professores supostamente “comunistas” seguem 

uma dinâmica muito semelhante à do “escracho”20, prática que ga-

nhou força na onda feminista dos últimos anos. Além de destruir a 

reputação do denunciado, ambos costumam ter o objetivo, por vezes 

concretizado, de fazê-lo perder o emprego. Num ambiente social atra-

vessado pela concorrência, as identidades se apresentam como trin-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
20 Ainda que a tática do escracho possua uma origem anterior na esquerda, remetendo 
às lutas de familiares de desaparecidos políticos na Argentina, foi nos meios identitá-
rios que ela ganhou nos últimos anos sua forma mais acabada. Para uma narrativa da 
dinâmica dessas ações, ver Dokonal, “Sobre escrachos, extrema-esquerda e suas pró-
prias novelas: o conto que pensei em escrever”, Passa Palavra, jul. 2014, 
https://passapalavra.info/2014/07/98096/. 

cheiras para o mata-mata. Por esse ângulo, podemos entender tanto a 

aparição de estratégias de mercado como o “afroempreendedorismo”, 

quanto o crescimento recente de um movimento negro que abandona o 

princípio da autodeclaração e reivindica a criação de “comissões avali-

adoras da veracidade racial” e “critérios fenotípicos” para perseguir e 

expulsar colegas aprovados em concursos e vestibulares.21 

Os movimentos identitários de hoje foram em grande parte fomen-

tados, é verdade, pelas políticas focalizadas (todo tipo de cotas, editais 

de cultura, secretarias especiais para minorias etc.), no entanto não 

são um resultado automático delas: constituem um fato novo. Seus 

traços punitivistas, autoritários e excludentes revelam uma tendência 

belicosa, que descarta a convivência tolerante e as expectativas de in-

clusão cultivadas pela política do consenso. Acelerando a desagrega-

ção social, o acirramento da crise estreitou as possibilidades de admi-

nistração dos conflitos; ao mesmo tempo, aprofundou o confinamento 

da política à dimensão da urgência e do imediato. À esquerda e à di-

reita, os novíssimos atores têm, em comum, a disposição para o con-

fronto estéril, marcado pela desaparição dos horizontes de transfor-

mação da realidade social. 

Conforme a política ganha ares de guerra aberta, as tecnologias de 

mediação social desenvolvidas nos últimos anos soam obsoletas. Ape-

sar de seus esforços para se mostrar à altura das imposições dos tem-

pos de recessão, implementando medidas de austeridade, os gestores 

petistas terminaram por ser alvo do próprio movimento destrutivo da 

crise. A onda de destruição que se abateu não apenas sobre os princi-

pais operadores do arranjo político constituído desde a redemocratiza-

ção e sobre sua máquina de governo, mas também sobre algumas das 

maiores empresas brasileiras, precisa ser compreendida nos marcos 

de uma “aniquilação forçada de toda uma massa de forças produti-
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
21 Sobre isso, ver “A caça aos ‘falsos cotistas’: austeridade, identidade e concorrência” 
Passa Palavra, ago. 2017, https://passapalavra.info/2017/08/114875. 



 7 

vas”22, movimento típico das crises capitalistas, que sempre vem 

acompanhado de um aprofundamento da exploração. A destruição de 

forças produtivas, frequentemente por meio da guerra, sempre consti-

tuiu uma saída de emergência eficiente para o capital. 
 

 

3. 
 

Do lado de cá da luta de classes, os caminhos conhecidos levaram a 

becos sem saída. 

Nos anos de sucesso dos governos de esquerda, o crescimento eco-

nômico se combinou à integração dos movimentos populares ao regime 

capitalista, numa complexa engenharia de participação e pacificação 

que limitava com eficiência qualquer horizonte de contestação. Naque-

le contexto, o despontar de revoltas de jovens trabalhadores que para-

lisavam cidades, enfrentavam polícias e forçavam prefeituras de dife-

rentes partidos a abaixarem os preços das tarifas de ônibus tinha algo 

de inusitado. Pipocando pelo país desde a Revolta do Buzú – que aba-

lou Salvador já em 2003, primeiro ano da presidência de Lula –, esses 

levantes apontavam possíveis brechas na “monótona paralisia” do pe-

ríodo: 

Para os pequenos grupos que se mantinham na esquerda à margem do 

governo, disparar o desgoverno da revolta era a possibilidade de fazer 

frente àquela gigantesca estrutura de gestão da luta de classes. A ex-

plosão política violenta das ruas recusa os mecanismos de participação 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
22 “As relações burguesas tornaram-se demasiado estreitas para abarcar a riqueza ge-
rada por elas. – Através de que meios a burguesia supera as crises? Por um lado, pelo 
extermínio forçado de grande parte das forças produtivas; por outro lado, pela conquis-
ta de novos mercados e da exploração mais metódica dos antigos mercados.” (Marx e 
Engels, Manifesto do Partido Comunista, 1848). 

e reage à repressão armada. (…) a revolta aparece justamente como 

crítica destrutiva, como negação do consenso imobilista.23 

Somente pela ruptura do consenso os conflitos sociais poderiam ul-

trapassar os limites estreitos da rotina administrada e irromper aber-

tamente como luta de classes. Desse ponto de vista, a possibilidade de 

contestação estava nos movimentos de caráter disruptivo que, ao tra-

zerem a guerra à tona, realizavam na prática a crítica da pacificação. 

Além das revoltas em torno do transporte coletivo, isso aparecia nas 

paralisações selvagens das megaobras do PAC, front da expansão do 

capitalismo nacional (“greve não, terrorismo”, explicou um operário de 

Jirau)24; na dissidência de sem-terras que, à revelia do MST, ocupa-

ram o Instituto Lula25; na onda espontânea de ocupações urbanas que 

se alastraram pelas periferias de São Paulo sob a prefeitura Haddad 

na sequência dos protestos de junho26; no aumento vertiginoso do ín-

dice de greves desde 2011 – atingindo, entre 2013 e 2016, o maior pico 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
23 Caio Martins e Leonardo Cordeiro, “Revolta popular: o limite da tática”, Passa Pala-
vra, mai. 2014. https://passapalavra.info/2014/05/95701/. 
24 O comentário é de um peão que filmava pelo celular o incêndio nos alojamentos. Os 
impactos da construção de Jirau, a sublevação operária e a articulação entre centrais 
sindicais e governo para reprimir o movimento estão retratados no documentário Jaci: 
sete pecados de uma obra amazônica (Caio Cavechini, 2015). Vale conferir, também, os 
informes de paralisações, mortes, torturas e prisões nos canteiros das obras do PAC na 
região Norte publicados ao longo dos anos pela Liga Operária, grupo sindical de in-
fluência maoísta que atua na região (disponíveis em: 
http://www.ligaoperaria.org.br/1/?p=2867). 
25 A trajetória da resistência dos moradores do Assentamento Milton Santos, que du-
rante o governo Dilma correu o risco de sofrer uma “reforma agrária ao contrário”, foi 
extensamente noticiada pelo Passa Palavra (a cobertura completa pode ser acessada 
em: https://passapalavra.info/2013/01/70939/). 
26 No início de agosto de 2013, o Passa Palavra noticiava uma “primavera silenciada”: 
só na região do Grajaú, foram “cerca de 20 terrenos espontaneamente ocupados por 
famílias que não têm mais condições de arcar com os custos de aluguel (…). É no míni-
mo curioso notar que, na sequência das agitações políticas que convencionamos a cha-
mar de ‘jornadas de junho’, tenha desencadeado um processo de luta direta por parte 
das camadas mais pobres dos bairros de periferia e que nem mesmo os órgãos de co-
municação de esquerda venham dando a devida atenção para isso.” (“Ocupações do 
Grajaú protestam por moradia no centro de São Paulo”, Passa Palavra, ago. 2013, 
https://passapalavra.info/2013/08/82681/). 
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registrado até então27 – e na rebeldia crescente desses grevistas con-

tra seus sindicatos; e na recusa coletiva dos secundaristas às medidas 

de austeridade, rechaçando a mediação das entidades e tomando as 

escolas para forçar um recuo do governo. 

À medida em que as fissuras no consenso se transformam em um 

rombo, porém, o sentido dessas lutas se desloca e elas perdem seu po-

der contestatório. Os conflitos passam a estar na ordem do dia e a re-

volta conforma-se como um dispositivo do novo arranjo político. Nossa 

aposta na ruptura do consenso se esgotou junto com ele, desorientando 

as formulações que partiam dela. Desde então, a violência social que 

veio à tona aponta muito mais para o caos e a concorrência do que pa-

ra qualquer outra coisa. Afinal, era isso que havia sob as estruturas 

de pacificação: um tecido social em desagregação, sem horizontes de 

ação coletiva. 

Inúmeras vozes reagiram ao rastro de destruição de 2013 pregan-

do, em coro, a necessidade de retomar a construção “na base”. Os limi-

tes da revolta se explicariam pela falta de organizações de massa es-

truturadas nos locais de moradia, trabalho e estudo. Ora, tais organi-

zações existiam! E eram parte da máquina governamental contra a 

qual os protestos se levantavam: o partido de esquerda que estava na 

presidência contabilizava diretórios em todos os 5570 municípios do 

Brasil; as duas principais centrais sindicais do país apoiavam o go-

verno; o maior movimento de trabalhadores rurais do mundo e uma 

série de movimentos de moradia tornaram-se operadores de progra-

mas sociais e agenciadores de empreendimentos; uma massa ambígua 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
27 Os relatórios anuais de Balanço das greves publicados pelo Dieese levantam um total 
de 2.050 greves registradas no Brasil no ano de 2013, subindo para 2.093 em 2016 (até 
o momento, não foram divulgados os balanços de 2014 e 2015). Mas, como apontou Leo 
Vinicius, uma análise do período deve levar em conta “greves e ações nos locais de tra-
balho por fora da ação sindical e não computadas nessas estatísticas. É provável que 
muitas ações autônomas de trabalhadores organizados tenham ocorrido sem que se-
quer tivéssemos notícia.” (“Bem além do mito ‘Junho de 2013’”, Passa Palavra, jul. 
2018, https://passapalavra.info/2018/07/121756/). 

de associações, ONGs, coletivos de cultura e grupos de periferia tinha 

sua reprodução atrelada a editais de diferentes tipos e cifras.28 E todos 

alimentavam uma miríade de cadastros, bancos de dados e mapea-

mentos levados a cabo pelos mais variados órgãos estatais e privados 

– incluindo, é claro, as instituições policiais.29 

Não se trata de um desvio: “as ‘bases’, agora, só podem existir co-

mo contingentes coisificados, devidamente domesticados e represen-

tados, de trabalhadores – tratadas como moeda de troca das burocra-

cias”30. Percebendo essa dinâmica já nos anos 1990, um dirigente sem-

terra sintetizou-a num ditado: “povo na rua, dinheiro a juros”. Ter 

uma base organizada significa, efetivamente, gerir populações. O 

“trabalho de base” desses movimentos não foi abandonado, mas levado 

às suas últimas consequências, conformando-se como técnica gerenci-

al: 

Sem isto a gestão se tornaria impraticável. (…) Daí as concessões ma-

teriais enquanto lastro econômico que garante a operacionalidade e os-

sificação dos movimentos sociais, sua conversão em braços do Estado 

encarregados de cadastrar a base social e gerir os parcos recursos das 

políticas públicas, portanto órgãos que cumprem tarefas essenciais pa-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
28 Para um retrato desse cenário, ver Passa Palavra, “Estado e movimentos sociais”, 
Passa Palavra, fev. 2012, https://passapalavra.info/2012/02/52448/. 
29 Caso emblemático é o do GEO-PR (Sistema Georreferenciado de Monitoramento e 
Apoio à Decisão da Presidência da República), criado pelo Governo Lula em 2005 sob o 
pretexto proteger comunidades quilombolas, terras indígenas e assentamentos rurais. 
“Abastecido com dados sobre movimentos sociais, tais como ‘manifestações’, ‘greves’, 
‘mobilizações’, ‘questões fundiárias’, ‘questões indígenas’, ‘atuação de ONG’ e ‘quilombo-
las’” ao longo de mais de uma década, deu corpo a “uma poderosa ferramenta de vigi-
lância de movimentos sociais, a maior conhecida até o momento” (Lucas Figueiredo, “O 
grande irmão: Abin tem megabanco de dados sobre movimentos sociais”, The Intercept, 
dez. 2016, https://theintercept.com/2016/12/05/abin-tem-megabanco-de-dados-sobre-
movimentos-sociais/). 
30 Trecho do artigo “Revolta popular: o limite da tática” (cit.) 
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ra o sucesso da contrarrevolução permanente em seu modelo democrá-

tico-popular.31 

Desse ponto de vista, o clamor da esquerda pela “organização nas 

quebradas” no pós-junho tinha ares de uma tentativa farsesca de re-

encenar a história, como se fosse possível recuperar uma suposta pu-

reza perdida daquela organização comunitária de fundo de igreja das 

décadas de 1970 e 80. Por outro lado, servia como um jeito de fugir do 

problema colocado pelas ruas de 2013: anônima e explosiva, aquela 

revolta era expressão de um proletariado urbano cuja força de traba-

lho se formou enquadrada pelas mais diversas políticas públicas, co-

nectado às tecnologias da informação, empregado em regimes precá-

rios e altamente móvel (nesse sentido, a centralidade do transporte 

entre suas reivindicações não é casual). 

Hoje, contudo, a própria revolta parece combinar-se com a ordem. 

Quando um movimento descentralizado de caminhoneiros travou a 

economia do Brasil em meados de 2018, com bloqueios nas rodovias de 

norte a sul, os interesses e a organização dos trabalhadores aparece-

ram misturados aos de setores do empresariado. A mesma rebelião 

que pôs o país à beira do colapso vislumbrava como horizonte um re-

forço da ordem, clamando por “intervenção militar”. A paralisação dos 

caminhoneiros conquistou amplo apoio da população, influenciando 

setores de trabalhadores urbanos (de motoboys a professores)32, e se-

lou o caixão do “grande acordo nacional”33 ensaiado pelo governo Te-

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
31 Pablo Polese, “A esquerda mal educada”, Passa Palavra, jul. 2016, 
https://passapalavra.info/2016/07/108872/. 
32 Sobre a repercussão da paralisação dos caminhoneiros entre trabalhadores de aplica-
tivo, motoboys, motoristas de vans escolares e outras categorias urbanas, ver Gabriel 
Silva, “A greve dos caminhoneiros e a constante pasmaceira da extrema esquerda”, 
Passa Palavra, mai. 2018, https://passapalavra.info/2018/05/119926/. 
33 “O Michel forma um governo de união nacional, faz um grande acordo, protege o Lu-
la, protege todo mundo. Esse país volta à calma, ninguém aguenta mais”, dizia Sérgio 
Machado, ex-presidente da Transpetro, em sua célebre conversa com o Ministro do 
Planejamento do governo Dilma, Romero Jucá, pouco antes da votação do impeachment 

mer – tentativa, já rebaixada, de garantir a sobrevivência do velho 

arranjo político em torno de um programa de austeridade. 

Finalmente, a vitória de Bolsonaro amarra a linha de continuidade 

que liga 2013 a 2018: a conformação da revolta à ordem. E, diante dis-

so, 

o que a maior parte da esquerda tem feito é criar frentes antifascistas 

e frentes amplas e democráticas em vários locais e com diferentes for-

mas, para justamente afirmar os valores da esquerda, contra o cresci-

mento dos valores da extrema-direita – o vermelho e preto e o colorido 

contra o verde e amarelo da bandeira nacional, a Democracia contra a 

Ditadura. (…) essas posições se mantêm no campo abstrato e discursi-

vo: o que significa combater o fascismo hoje na ponta do fuzil? Quem 

são os fascistas, nossos colegas de trabalho que votaram no Bolsona-

ro?34 

O novo cenário encurrala as possibilidades de formular um ponto 

de vista crítico. De um lado, renova-se um clamor pela reabilitação do 

caduco arranjo democrático de pacificação, cujas forças mostram-se 

cada vez menos produtivas – um apelo por isso mesmo impotente, que 

tende a encerrar-se na defesa de símbolos. Por outro lado, a mera in-

sistência na revolta perde poder de contestação, afinal é o próprio re-

gime que agora assume abertamente a violência social. Emparedada 

entre estas duas formas de defesa da ordem, por onde caminha a luta 

de classes? 

 
 
 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
(gravado e vazado à imprensa em maio de 2016, o diálogo está disponível transcrito em: 
“Em diálogos gravados, Jucá fala em pacto para deter avanço da Lava Jato”, Folha de 
S. Paulo, mai. 2016, https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1774018-em-
dialogos-gravados-juca-fala-em-pacto-para-deter-avanco-da-lava-jato.shtml). 
34 Um outro João, “Breve comentário sobre as frentes democráticas e antifascistas con-
tra Bolsonaro”, Passa Palavra, dez. 2018, https://passapalavra.info/2018/12/123955/. 
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